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RESUMO

O presente artigo aborda o conceito de 
alfabetização a partir da perspectiva 
da ciência cognitiva de leitura. Usando 
dados empíricos e documentais, ilustra 
como as políticas e as práticas de alfabe-
tização prevalentes no país, ao ignora-
rem os avanços científicos na área, vêm 
contribuindo, de forma deliberada, para 
os baixos níveis que caracterizam o de-
sempenho dos alunos. 

Palavras-chave: alfabetização; leitura; 
políticas públicas.

ABSTRACT

This article addresses the concept of literacy 
teaching from the perspective of the cog-
nitive science of reading. By using empiric 
and document data, it shows how literacy 
policies and practices in the country delibe-
rately contribute to the low levels of student 
performance as they ignore the scientific 
progresses of the area. 

Keywords: literacy; reading; public policies.
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D
esde o século XVIII, e até a 
década de 60 do século XX, 
as discussões sobre alfabe-
tização se davam essencial-
mente no campo metodoló-
gico, discutiam-se métodos 
de alfabetizar, ainda que sem 
uma base científica ou em-
pírica adequada. Essencial-
mente, a discussão girava em 
torno de métodos analíticos 
ou sintéticos – ou seja, se se 
deveria ensinar do global para 

o específico ou do específico para o global: frase, 
palavra, sílaba, letra (e mais tarde, fonema). Na 
década de 60, a discussão, no Brasil, começa a as-
sumir contornos ideológicos com as propostas de 
alfabetização de Paulo Freire. Em outros países, a 
discussão também se torna mais ideológica – tan-
to na vertente do whole language dos países de 
língua inglesa, inspirada pelos linguistas e psico-
linguistas, quanto na versão construtivista, que 
teve maior impacto em alguns países latinos1. 

Em sua obra Abuso da Linguagem, Abuso de 
Poder, Josef Pieper delineia já no título a dimen-
são exata da honestidade intelectual e antecipa os 
desatinos do relativismo pós-moderno. O conceito 
de alfabetização é uma das vítimas. A afirmação 
de Soares (1999) de que alfabetização e letramen-
to são indissociáveis inaugura o pós-modernismo 
na discussão sobre alfabetização em nosso país e 
provoca a ruptura com a racionalidade científica. 

Esclarecer os termos ajuda a entender as ori-
gens do descarrilamento da discussão associa-

da à alfabetização. O erro consiste em associar 
o processo da alfabetização – identificar o que 
está escrito – com o seu objetivo – compreen-
der o sentido do que se lê. Consiste em confun-
dir uma habilidade – que precisa ser ensinada e 
aprendida – com uma capacidade que pode ser 
desenvolvida mesmo sem a habilidade de leitura. 

A palavra “alfabetizar”, no seu sentido etimo-
lógico, vem de “alfabeto”. Alfabeto é um dos sis-
temas de escrita, mas não é o único. Na China se 
utiliza um sistema de representação de morfemas, 
na Índia, de sílabas. No Japão há um sistema igual 
ao chinês e outro em que se representam pequenas 
unidades de som que podem corresponder a uma 
vogal ou a uma sílaba. Ou seja: há diferentes for-
mas de representar a linguagem por escrito. Os pri-
meiros alfabetos dos povos semitas representavam 
as consoantes, depois os fenícios introduziram a 
representação das vogais, que os gregos consoli-
daram e batizaram de alfabeto e que nos chegou 
pela via do alfabeto latino (McGuinness, 2004).

As letras são a matéria prima do códi-
go alfabético. Tecnicamente são chamadas de 
grafemas – por vezes precisamos de duas letras 
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do Instituto Alfa e Beto e autor de, entre outros, 
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1 � �Para uma análise crítica desses desenvolvimentos,  
ver o Relatório Educação Infantil: Novos Caminhos  
(Câmara dos Deputados, 2003). 
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(ch, lh) para formar um grafema. Os grafemas são 
as unidades menores do código escrito, usados 
para representar os fonemas, que são as unida-
des menores da fala. Um grafema representa um 
fonema – mas um fonema pode ser representado 
por diferentes grafemas. A correspondência dos 
grafemas com os fonemas não é biunívoca ou 
de uma relação conjugal estável (Lemle, 1991), 
o que torna essencial conhecer e processar essas 
correspondências para poder ler. 

E aí entra o cérebro. Conforme demonstram 
os estudos revistos, compilados e aprofundados 
por Dehaene (2012), o mecanismo cerebral que 
analisa os componentes das palavras escritas não 
se limita aos grafemas: o cérebro lê grupos de le-
tras – como o dígrafo “br”, ditongos, como “ão”, 
ou sílabas. Também identifica prefixos e sufixos. 
Esse conjunto de mecanismos constitui o nosso 
léxico mental – parâmetros de comparação que 
usamos para identificar as representações fonoló-
gicas ou ortográficas, que aparecem numa palavra 
a ser lida. E isso precisa ser feito independente-
mente da forma gráfica (fonte, tipo ou tamanho 
de letra), de outra forma a leitura se tornaria im-
possível. Um “a” é um “a” qualquer que seja o 
tamanho, a fonte ou a forma em que aparece.

O cérebro também aprende a simplificar o 
entendimento das diferentes representações fono-
lógicas. É isso que nos permite entender a mes-
ma palavra dita por diferentes falantes, sotaques, 
ritmos e entonações. As pesquisas sobre o cére-
bro não corroboram a defesa das idiossincrasias 
regionais e do triunfo do particular sobre o geral: 
o cérebro é adaptável e foi feito para sobreviver 
em diferentes ambientes, inclusive linguísticos. O 
domínio do código alfabético nos permite tanto 
transcrever a linguagem padrão quanto os diale-
tos, mas o conhecimento gramatical e o domínio 
ortográfico são competências a serem adquiridas 
ao longo da escolaridade. A existência de um lin-
guajar local não justifica a necessidade de estraté-
gias ou métodos locais. 

O desafio da alfabetização não consiste em 
aprender fonética ou fonologia: consiste simples-
mente em tornar-se capaz de representar mental-
mente as diferentes consoantes e vogais, de manei-
ra a identificar as diferentes combinações silábicas.

Criar um alfabeto constitui uma invenção for-
midável: trata-se de estabelecer combinatórias en-

tre vogais e consoantes – as consoantes quase sem-
pre usadas para formar novas palavras (rio, mio, 
tio, cio, fio), e as vogais constituindo palavras ou 
indicando variações morfológicas ou sintáticas. 
Ensinar o código alfabético, isto é, alfabetizar ou 
aprender a ler, também constitui um desafio não 
trivial. É difícil imaginar que isso possa ser feito 
de maneira fácil, espontânea ou por descoberta. 

A ideologia predominante no Brasil, respon-
sável em grande parte pelo nosso atraso no ensino 
da leitura e escrita, afirma que a criança deve des-
cobrir por si só a chave do código. Argumenta-se 
que a criança possui uma inteligência ativa, que 
constrói hipóteses e que pode descobrir, sem ou 
com pouca ajuda do professor, o segredo do có-
digo – as regras que ligam a fala com a escrita. 
Essas ideias, inicialmente disseminadas por Emi-
lia Ferrero, tornaram-se dogmas ensinados como 
tal pela maioria das universidades brasileiras e por 
programas oficiais, como os parâmetros curricu-
lares nacionais para a alfabetização, o Pró-letra-
mento, desenvolvido pelo Centro de Alfabetiza-
ção, Leitura e Escrita da Faculdade de Educação 
(Ceale) da Universidade Federal de Minas Gerais 
e o Programa Nacional de Alfabetização na Idade 
Certa (Pnaic) do Ministério da Educação. O mes-
mo ocorre com a proposta de direitos de aprendi-
zagem elaborada pelo Ministério da Educação e 
encaminhada ao Conselho Nacional de Educação 
em 2013, que virtualmente ignora a necessidade 
do ensino explícito e sistemático do princípio al-
fabético, ou seja, do princípio da correspondência 
entre grafemas e fonemas. 

ALFABETIZAR

O primeiro passo para alfabetizar consiste em 
ajudar a criança (ou adulto) a compreender o prin-
cípio alfabético. Esse passo, por sua vez, requer o 
desenvolvimento da consciência da existência dos 
fonemas e do fato de as letras representarem esses 
fonemas. E, a partir daí, a criança precisa aprender 
as correspondências entre fonemas e grafemas – 
correspondências essas nem sempre biunívocas. 
Portanto, um programa de ensino de alfabetização 
requer a explicitação desses passos e do estudo 
sistemático e explícito dessas relações. A simples 
exposição ao material escrito não é suficiente para 
que a criança descubra o princípio alfabético. 



REVISTA USP • São Paulo • n. 100 • p. 21-32 • DEZEMBRO/JANEIRO/FEVEREIRO 2013-2014 25

consiste de um ditado de palavras, um ditado de 
frases e a escrita de uma frase a partir de um es-
tímulo visual. Para ser considerado alfabetizado 
o aluno precisa atingir um mínimo de pontos em 
cada um desses três testes. 

Esses resultados permitem várias inferências. 
A primeira é que não existe, na escola pública da 
maioria dos estados e municípios, o ensino da al-
fabetização. Além do elevado número de alunos 
não alfabetizados em cada série, a ideia de que 
esse número diminui mostra que é o aluno que se 
alfabetiza ao longo do tempo, mas que isso não é 
automático, tendo em vista que contingentes ex-
pressivos de crianças chegam ao 5o ano sem saber 
escrever. Por outro lado, se o ensino da alfabetiza-
ção existe, não é eficaz, pois contingentes expres-
sivos de alunos não se alfabetizam – do 2o ao 5o 
ano. O fato de que quase 100% dos alunos do 2o 
ano não conseguem passar nesse teste comprova 
que a alfabetização intencional não se realiza nem 
no 1o nem no 2o ano da escola. E como sabemos 
que professores de 3o ano raramente são alfabe-
tizadores, podemos concluir que são os alunos 
que acabam aprendendo a decifrar o código por 
meio de ensaio e erro. Outra implicação impor-
tante desses dados é o fato de que contingentes 
expressivos desses alunos acumulam uma ou mais 
reprovações. Isso ilustra a perversidade das políti-
cas educativas em vigor: de um lado não ensinam, 
de outro reprovam, mas ao mesmo tempo permi-
tem que um aluno chegue ao 5o ano sem saber ler. 
Ou seja: o sistema de reprovação, além de cruel e 
ineficiente, parece ser arbitrário.

Essa definição de alfabetização, compartilha-
da pela comunidade científica internacional, im-
plica não apenas um programa de ensino em que 
os componentes ou “conteúdos” são as relações 
de fonema e grafema, mas também uma postura 
metodológica: as relações devem ser apresentadas 
de forma sistemática e explícita. Os métodos que 
propõem a análise explícita da fala em fonemas 
e a aprendizagem sistemática das correspondên-
cias entre grafema e fonemas são chamados de 
métodos fônicos. As evidências sobre esses te-
mas são abundantes e reiteradamente retomadas 
nas principais revisões da literatura sobre o tema 
desde 1990 (Adams, 1990; Dickinson & New-
man, 2006; National Reading Panel Report, 2000; 
Snow, Burns & Griffin, 1998; Dehaene, 2012). 

A ciência cognitiva da leitura constitui o para-
digma científico que reúne os pesquisadores que 
estudam a alfabetização usando métodos cientí-
ficos. No Brasil, esses estudos foram reconheci-
dos pela Academia Nacional de Ciências (Araujo, 
2011) como representativos do estado da arte so-
bre o tema. 

A ALFABETIZAÇÃO NO BRASIL

O Quadro 1 apresenta o resultado de testes de 
alfabetização desenvolvidos pelo autor e aplica-
dos em 2010 ao universo de 340.073 alunos do 
2o ao 5o ano de 18 unidades federadas em mais 
de 300 municípios. O Quadro 2 apresenta os re-
sultados de alunos de três capitais brasileiras no 
mesmo teste, realizado em março de 2013. O teste 

Nível de alfabetização em 350 municípios brasileiros, 2010

QUADRO 1

Série Número 
de alfabetizados

% do total 
de avaliados

2o ano 80.694 90,8

3o ano 63.159 73,5

4o ano 74.507 60,6

5o ano 21.560 48,8

Total 239.920
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OS PROGRAMAS DE ENSINO  
DE ALFABETIZAÇÃO

O Brasil não dispõe de um programa de ensi-
no e, consequentemente, nem de um programa de 
alfabetização. Dois documentos oficiais tratam do 
tema. Um deles são os PCNs da alfabetização, pu-
blicados em 1987, mas que não chegam a definir 
o termo. O documento tergiversa sobre a questão 
mas não apresenta nenhuma definição muito me-
nos propõe conteúdos e orientações para o ensino 
da alfabetização.

O outro documento foi elaborado pelo MEC 
no final de 2012 e encaminhado ao Conselho Na-

cional de Educação com o título de “Direitos de 
Aprendizagem”. O documento propõe um ciclo 
de alfabetização com duração de três anos e esbo-
ça um programa de ensino, no qual há apenas três 
linhas que tratam de competências relacionadas à 
alfabetização e dois parágrafos com comentários 
genéricos sobre o tema. Todo o resto do documento 
trata de outras questões2. 

QUADRO 2

Município A

Série
Total  

de alunos  
na série

Total de 
avaliados

Total de 
alfabetizados

% de 
alfabetizados/

avaliados

2o ano 4.580 4.580 1.100 24

3o ano 4.105 4.105 1.880 45,7

4o ano 4.001 4.001 2.614 65,3

5o ano 3.280 3.280 2.475 75,4

Total 15.966 15.966 8.069 50,5

Município B

Série
Total  

de alunos  
na série

Total de 
avaliados

Total de 
alfabetizados

% de 
alfabetizados/

avaliados

2o ano 1.403 1.218 208 18

3o ano 1.433 1.265 459 37

4o ano 1.101 1.031 668 65

5o ano 1.184 1.066 869 82

Total 5.121 4.580 2.204 48

Município C

Série
Total de 

alunos na 
série

Total de 
avaliados

Total de 
alfabetizados

% de 
alfabetizados/

avaliados

3o ano 21.302 14.623 5.809 39,7

4o ano 14.861 9.987 6.786 67,9

5o ano 17.721 11.668 9.157 78,4

Resultados de testes de alfabetização em três capitais, 2013

2  O leitor interessado no tema pode consultar, via internet, as 
versões mais recentes dos programas de ensino da França, 
as “metas” de Portugal ou os standards curriculares que 
vêm sendo adotados pela maioria dos estados nos EUA.
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possuem os atributos básicos necessários para 
promover a alfabetização, pelo menos nos termos 
em que o fenômeno é descrito pela ciência cog-
nitiva da leitura. Cabe mencionar dois aspectos 
relacionados ao quadro, mas não incluídos nele. 
O primeiro é que as pessoas que aprovam – e 
rejeitam – esses livros são professores universi-
tários, os mesmos que participam das capacita-
ções promovidas pelo MEC e pelas secretarias 
de Educação. O segundo é que, apesar de o edital 
que suscitou a apresentação desses livros falar na 
necessidade de os livros enfatizarem a relação 
fonema-grafema e tratarem da fluência de leitura, 
nenhum deles apresenta atividades ou orientações 
para desenvolver essas competências fundamen-
tais para possibilitar a compreensão do que se lê. 

A AVALIAÇÃO DA ALFABETIZAÇÃO

A avaliação da alfabetização tem sido obje-
to de avanços importantes nas últimas décadas, 
acompanhando a evolução dos conhecimentos 
científicos sobre como o cérebro aprende a ler. De 
um lado, há estudos que usam métodos de análise 
fatorial para distinguir os efeitos da leitura versus 
compreensão. A maioria dos estudos, no entanto, 
procura detalhar os subcomponentes do processo 
de leitura (Oliveira & Faria, 2011). 

A avaliação oficial da alfabetização no Brasil 
se faz por meio da chamada Provinha Brasil. Ou-
tras redes de ensino usam modelos similares. Es-
sas provas se baseiam numa matriz de referência 
baseada nas concepções de alfabetização correntes 
no país, e que se encontram ilustradas no Quadro 4.

A qualidade de um teste depende, antes de mais 
nada, do que os psicometristas denominam “valida-
de de construto”. Isso significa saber se o teste mede 
aquilo que ele se propõe a medir. Como o “construto” 
de alfabetização é inexistente, como se depreende 
desses indicadores, esses testes não possuem qual-
quer validade do ponto de vista psicométrico: não 
sabemos o que medem – portanto não interessa mui-
to saber se medem bem algo que não se sabe o que é. 

CONCLUSÃO

A escola brasileira – especialmente a escola pú-
blica – produz um novo tipo de aluno, o analfabeto 
escolarizado. O aluno se “analfabetiza” na escola 

A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
ALFABETIZADORES

De acordo com a opinião da maioria dos profes-
sores, não existe ensino formal para alfabetizadores 
nas faculdades. Estudo realizado no ano 2000 (Oli-
veira & Schwartzman) confirma essa observação. 
Uma enquete realizada por iniciativa da Comissão 
de Educação da Câmara dos Deputados (Câmara 
dos Deputados, 2003) junto às universidades fede-
rais do país confirmou não só a rara existência de 
programas de formação de professores alfabetiza-
dores, mas o seu viés anticientífico e ideológico, 
revelado pelas poucas e mesmas referências bi-
bliográficas. O lançamento do programa Pnaic, em 
2012, confirma essas observações, na medida em 
que se propõe a oferecer, em escala nacional, cur-
sos de formação em serviço para professores alfa-
betizadores. Um aspecto que chama atenção nesse 
programa é que os professores-formadores, desig-
nados pelas universidades, não precisam demons-
trar conhecimento ou experiência prática como al-
fabetizadores – o que, de resto, eles não possuem. 

A proposta desses cursos se baseia nos mesmos 
princípios e na mesma literatura utilizada pelos 
PCNs e pelo programa Pró-letramento, desenvol-
vido pelo Ceale/UFMG ao longo dos últimos quin-
ze anos, com base nos PCNs. Nenhum dos artigos 
científicos mencionados no presente trabalho, nem 
os trabalhos empíricos dos estudiosos mais citados 
na literatura científica contemporânea são con-
templados nessa proposta. Nada se fala a respei-
to de fluência de leitura, de sua importância e dos 
métodos e técnicas para o seu desenvolvimento. 

AS CARTILHAS DE ALFABETIZAÇÃO

Embora amplamente utilizado no vernáculo – a 
cartilha do exportador, a cartilha do investidor –, o 
termo “cartilha” é considerado politicamente in-
correto pelos educadores que dominam as instân-
cias de decisão no país desde a década de 70, e 
isso independe de seu partido político no poder. 

O Quadro 3 apresenta o tratamento dado pelos 
livros didáticos aprovados pelo Programa Nacio-
nal do Livro Didático (PNLD) e que servem de 
base para o programa Pnaic. 

Esse quadro mostra que os materiais didá-
ticos aprovados e recomendados pelo MEC não 
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ao longo das séries iniciais, e alguns, com esforço 
próprio, conseguem se apropriar do código alfabé-
tico. O preço a pagar é enorme, em termos de tempo 
perdido, reprovações e frustrações de toda ordem.

A “desalfabetização” dos alunos não se dá 
como erro de implementação, ela é fruto de uma 
política deliberada, compartilhada pelo MEC, 
pelas secretarias estaduais e municipais de Edu-
cação (mais de 95% aderiram ao Pnaic) e pelas 
universidades federais, estaduais e particulares. 

Há focos de dissensão e resistência, como o 
grupo de trabalho da Academia Brasileira de Ci-
ências, alguns pesquisadores isolados em departa-
mentos de psicologia de universidades como USP, 
UFMG, Federal de São João Del Rey, UFSC, Ins-
tituto do Cérebro da PUC/Porto Alegre, Universi-
dade Mackenzie e PUC de São Paulo. Dentre as 

Fonte: Oliveira, 2010

ONGs, o Instituto Alfa e Beto tem se distinguido 
como um proponente de uma abordagem científi-
ca para a alfabetização, em contraste com outras 
ONGs que postulam como desejável a alfabetiza-
ção aos 8 anos (ou, eufemisticamente, até os 8 anos). 

No plano político, o Congresso Nacional re-
centemente votou uma peça de legislação em que 
se definia a meta de alfabetizar aos 8 anos. Mais 
de um terço dos deputados e senadores se opôs, o 
que reflete sinais de que parcelas expressivas da 
sociedade brasileira começam a se fazer ouvir.

O desacerto da alfabetização no Brasil é parte 
de um desacerto geral – e que pode começar a ser 
corrigido na área acadêmica – pela adesão a prin-
cípios científicos rigorosos. Basta que a ciência e 
as evidências científicas sirvam de parâmetro para 
balizar as discussões e publicações acadêmicas.

QUADRO 3

Principais tipos de atividades nas cartilhas

N
Total de 

atividades
Decodificação

total
Decodificação

%
Vocabulário e 
compreensão

%
Outras 

atividades
%

Atividades não 
pertinentes

%

1 88 2 2,2 17+19 40 49 6 6,8

2 54 - - 2 +20 40 31 1 1,8

3 20 2 10,0 3 + 3 30 12 - -

4 48 -- - 7+36 93 6 - -

5 14 - - 3+5 43 5 - -

6 40 3 7,5 4+0 10 29 2 5

7 22 - - 11+ 13 37 11 - -

8 65 3 4,6 11 + 13 37 37 - -

9 30 1 3,3 10 + 10 67 9 - -

10 40 - - 2 + 10 35 26 - -

11 51 - - 9 + 14 45 19 7 13,7

12 86 10 11,6 2 + 31 38,5 20 18 20,9

13 108 - - 2 + 50 48 41 13 12

14 11 - - 6 + 1 33 1 3 27,2

15 42 - - 4 + 21 60 4 12 28,6

16 73 - - 4 + 33 50,7 24 10 13,7

17 42 - - 6 + 19 48,2 1 16 37,2

18 75 2 2,6 4 + 37 55 22 3 4

19 43 - - 2 + 4 14 29 4 9,3

Total 952 23 0,02 358 37,5 348 36,5 95 10
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I – Sistema Permanente de Educação Básica do Ceará (CE)

II – Sistema Mineiro de Avaliação Pública (MG)

III – Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Rio Grande do Sul (RS)

QUADRO 4

Descritores usados nos vários testes de alfabetização

Fonte: Oliveira &Silva, 2011

Descritor Provinha 
Brasil SpaeceI SimaveII SaersIII RS

Identificar letras X X X X

Reconhecer letras X X X X

Usar maiúsculas, 
minúsculas, cursivas X

Identificar a direção  
da escrita X

Ordenar a escrita 
(disposição no papel) X

Segmentar palavras 
escritas X

Segmentar palavras  
em sílabas X

Identificar rimas em 
textos escritos X X

Contar sílabas X X X

Identificar sílaba  
no início da palavra X X

Identificar sílaba  
no meio da palavra X

Identificar som da sílaba X

Decodificar palavras 
(sílabas CV) X X X X

Decodificar palavras 
(sílabas CVC) X X X X

Identificar o conceito  
de palavras X

Ler palavras X X

Identificar e escrever 
palavras observando 
sinais de nasalização

X
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